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Inequidade de gênero e prática de atividade física entre homens e 

mulheres: revisitando conceitos por meio de uma revisão narrativa 
 

 
 

RESUMO 

Este trabalho teve dois objetivos: 1. Discutir 

conceitos de sexo, gênero, desigualdade e 

inequidade; 2. Analisar a inequidade de gênero 

relacionada à prática de atividade física entre 

homens e mulheres. Trata-se de uma revisão 

narrativa sobre documentos, políticas e artigos 

que contribuíram na conceituação de sexo, 

gênero, desigualdade e inequidade, como 

também na análise da inequidade de gênero 

relacionada à prática de atividade física entre 

homens e mulheres. De uma forma geral, sexo 

se relaciona com características biológicas e 

hormonais que distinguem o masculino e 

feminino, e gênero tem relação com a 

construção social que define papéis atribuídos 

aos homens e às mulheres. Essa construção 

social gera inequidade relacionada à prática de 

atividade física, sobretudo no domínio do tempo 

livre, sendo as mulheres as mais inativas. 

Trabalhos como este podem ser importantes para 

a ampliação do debate sobre a promoção da 

equidade de gênero relacionada à prática de 

atividade física. 
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Gender inequality and physical activity between men and women: revisiting concepts through 

a narrative review 

 

ABSTRACT 

This study had two objectives: 1. Discuss concepts of sex, gender, inequality and inequity; 2. 

Analyze gender inequality related to the practice of physical activity between men and women. This 

is a narrative review of documents, policies and articles that contributed to the conceptualization of 

sex, gender, inequality and inequity, as well as the analysis of gender inequality related to the 

practice of physical activity between men and women. In general, sex is related to biological and 

hormonal characteristics that distinguish male and female, and gender is related to the social 

construction that defines roles attributed to men and women. This social construction generates 

inequity related to the practice of physical activity, especially in the domain of free time, with 

women being the most inactive. Studies like this can be important for expanding the debate on 

promoting gender equity related to the practice of physical activity.  

 

KEYWORDS: Inequity of gender; Gender equity in health; Exercise; Social determinants of 

health; Health behaviors 

 

 

 

 

 

 

Inequidad de género y actividad física entre hombres y mujeres:  revisitando conceptos a 

través de una revisión narrativa 

 

RESUMEN  

Ese trabajo tuvo dos objetivos: 1. Discutir conceptos de sexo, género, desigualdad e inequidad; 2. 

Analizar la inequidad de género relacionada a la actividad física entre hombres y mujeres. Se trata 

de una revisión narrativa de documentos, políticas y artículos que contribuyeron con la 

conceptualización de sexo, género, desigualdad e inequidad, y en analísis de la inequidad de género 

con la actividad física. En general, sexo tiene relación con las características biológicas y 

hormonales que las distinguen el masculino y el femenino, y género tiene relación con la 

construcción social que define papeles asignados a los hombres y a las mujeres. Esa construcción 

social genera inequidad con relación a la actividad física, sobre todo en el dominio del tiempo libre, 

con las mujeres más inactivas. Estudios como ese pueden ser importantes para la ampliación acerca 

del debate de la promoción de la equidad de género relacionada con la actividad física. 

 

PALABRAS-CLAVE: Inequidad de género; Equidad de género en la salud; Actividad física; 

Determinantes sociales de la salud; Comportamientos relacionados con la salud   
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INTRODUÇÃO 

O contexto social atual tem como principais características as diferenças em relação a 

diversos aspectos, como os sociais, de desenvolvimento, de riqueza, de características físicas, que 

de certa forma, constituem cada sociedade ou determinados grupos sociais. Muitas dessas 

diferenças são provenientes de processos adaptativos, geográficos e climáticos relacionados a 

eventos pontuais ou históricos, econômicos, sociais e culturais (BARRETO, 2017). Entretanto, tais 

diferenças não possuem o mesmo significado, já que algumas delas podem ser consideradas apenas 

como desigualdade e outras podem ser classificadas como inequidades, ou seja, desigualdades 

consideradas injustas e evitáveis (ALMEIDA-FILHO, 2020). 

O tema da inequidade de gênero relacionada aos indicadores de saúde tem crescido nos 

últimos anos, sobretudo no contexto brasileiro (AQUINO, 2006; BARATA, 2009; GOMES et al., 

2018). Evidências mostram como as inequidades entre homens e mulheres se relacionam com 

diversos desfechos de saúde, como nos homicídios, na autopercepção e nos comportamentos de 

saúde (SOUSA et al., 2020; MIELKE et al., 2021; BRASIL, 2023). Nos homicídios, os homens são 

os autores e as maiores vítimas desse crime praticado fora do contexto domiciliar, enquanto nas 

mulheres esse padrão se inverte, sendo elas as maiores vítimas dentro dos próprios domicílios 

(BRASIL, 2023). Nos comportamentos de saúde, com exceção da inatividade física, os homens 

adotam mais comportamentos de risco (CR) que as mulheres (BRASIL, 2019; IDE; MARTINS; 

SEGRI, 2020; COSTA et al., 2021).  

Para analisar essas desigualdades e inequidades, alguns aspectos devem ser considerados. 

Um deles é sobre a utilização do conceito de gênero como sinônimo de sexo. Conforme Barata 

(2009), muitos estudos conduzidos com o objetivo de analisar as inequidades em saúde cometem 

esse equívoco, principalmente quando as analisam relacionadas às características biológicas que 

diferenciam os sexos feminino e masculino.  Outro aspecto a ser considerado é que a questão de 

gênero não se restringe apenas na análise das relações de poder entre homens e mulheres, mas 

também permite a análise mais específica das diferentes relações de poderes somente entre os 

homens ou somente entre as mulheres (GOMES; SCHRAIBER; COUTO, 2005; COUTO; GOMES, 

2012; VILLELA; MONTEIRO; BARBOSA, 2020). 

A análise de gênero na produção das inequidades e das consequências que geram na saúde 

da população pode ser importante para fornecer uma melhor explicação sobre a adoção dos 

comportamentos de saúde, já que o conceito de gênero está relacionado com a construção social de 

distintos papéis atribuídos aos homens e às mulheres, fato que influencia na adoção desses 

comportamentos. Nesse sentido, contribui com a equidade de gênero em saúde podendo 

https://doi.org/10.5007/2175-8042.2024.e99125
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proporcionar as mesmas oportunidades e condições para que homens e mulheres possam realizar 

todos os seus direitos e potenciais para serem saudáveis, como no caso da prática da atividade física 

(VILLELA; MONTEIRO; BARBOSA, 2020). Portanto, os objetivos desse texto são: 1. Discutir os 

conceitos de sexo, gênero, desigualdade e inequidade; 2. Analisar a inequidade de gênero e sua 

relação com a prática de atividade física entre homens e mulheres. 

 

DESENVOLVIMENTO 

No contexto da construção de estudos sobre a desigualdade de gênero relacionada aos 

indicadores de saúde, estudos têm buscado elucidar conceitos sobre igualdade, equidade e seus 

respectivos contrários, desigualdade e inequidade (WHITEAD, 1992; KAWACHI; 

SUBRAMANIAN; ALMEIDA-FILHO, 2002; BARRETO, 2017; ALMEIDA-FILHO, 2020). 

Embora este manuscrito não tenha como objetivo realizar uma discussão aprofundada sobre os 

diversos significados desses conceitos, é necessário apontar suas diferenças. 

Inicialmente, destaca-se o estudo produzido por Margareth Whitehead (1992) para a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), publicado no início da década de 1990. Nesse documento, a inequidade 

em saúde foi definida como diferença ou disparidade em saúde considerada injusta, desnecessária 

e evitável. Ao mesmo tempo, a autora inseriu uma nota de rodapé explicando que não utilizaria o 

termo inequality (desigualdade em inglês) por considerar que causaria ambiguidade e falta de 

compreensão.  

No artigo produzido por Kawachi, Subramanian e Almeida-Filho (2002), os autores 

explicam as diferenças entre desigualdade e inequidade, assim como seus contrários, igualdade e 

equidade. Para eles desigualdade e igualdade são conceitos mensuráveis, já inequidade e equidade 

são conceitos políticos que expressam compromisso moral com a justiça social. Para reduzir 

possíveis confusões terminológicas sobre esses conceitos, Almeida-Filho (2020) elaborou uma 

tabela com equivalência semântica desses termos em português, inglês, espanhol e francês. Em 

seguida, definiu esses termos, sendo a desigualdade considerada como diferença dimensional ou 

variação quantitativa de grupos populacionais, expressa por indicadores epidemiológicos e a 

inequidade como uma desigualdade evitável, injusta, desnecessária e indesejável sob perspectiva 

política.  

Diante desse contexto, analisar as inequidades em saúde é importante na compreensão de 

que há diversos desequilíbrios construídos socialmente por meio de valores e crenças que 

influenciam na relação de poder entre determinados grupos, resultando em muitas desvantagens 

sociais. Essas inequidades podem ser observadas na área específica da saúde, como por exemplo, 

na qualidade da atenção e no acesso aos serviços de saúde ofertados, e também no âmbito social, 
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composto pelos determinantes sociais que mostram as desvantagens relacionadas à classe social, 

cor da pele e gênero (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE, 2018).  

 Sexo e gênero são determinantes que influenciam em diversos desfechos relacionados à 

saúde, como, por exemplo, nos riscos ambientais e ocupacionais, na adoção de comportamentos, 

no acesso ao cuidado e tratamentos dos serviços de saúde (BARATA, 2015). Para relacionar esses 

determinantes com a desigualdade e inequidade, é necessário definir alguns conceitos. Sexo tem 

relação com características biológicas, como as anatômicas/fisiológicas do aparelho reprodutivo e 

as características genéticas relacionadas aos cromossomos. As categorias sexuais podem ser:  

masculino, feminino e intersexual (pessoas que não possuem características sexuais definidas com 

o masculino e nem com o feminino). Gênero se relaciona com normas, padrões, direitos e 

oportunidades construídos socialmente. Os comportamentos são ensinados e aprendidos de forma 

que diferenciem homens de mulheres, na forma como cada um deve se relacionar, se comportar e 

exercer determinadas funções sociais (BARATA, 2009). 

Portanto, gênero é um fator que se relaciona com inequidades em saúde. Para Scott (1995), 

ao adotar esse conceito nas pesquisas, rejeita-se a concepção determinista baseada exclusivamente 

nas diferenças de sexo, passando a valorizar questões sobre as relações de poder construídas 

socialmente entre homens e mulheres, e como elas influenciam em suas condições de saúde. 

Porém, o conceito de gênero também possibilita analisar as relações de poderes entre os próprios 

homens e entre as próprias mulheres (GOMES; SCHRAIBER; COUTO, 2005; COUTO; GOMES, 

2012). 

Para a compreensão da relação entre sexo e gênero, alguns termos são importantes de 

serem destacados. Por exemplo, o sexismo pode ser considerado uma inequidade de gênero, já que 

é caracterizado por atitudes e comportamentos praticados pelos homens que discriminam e 

inferiorizam as mulheres. Já a sexualidade engloba o sexo, papéis de gênero, orientação sexual, 

erotismo, prazer, intimidade e reprodução, que pode ser influenciada por diversos fatores, como os 

biológicos, culturais, econômicos, políticos, históricos, religiosos, entre outros (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2015). É muito comum considerar gênero como um conceito categórico e 

dicotômico entre masculino e feminino, embora existam hoje muitas pessoas que não se 

identificam com esse padrão, como as travestis, transexuais, pessoas com identidade não binária 

ou queer. Destaca-se também a diversidade de categorias de orientação sexual, como os hetero, 

homo e bissexuais (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2015; GOMES et al., 2018). Sendo 

assim, os sujeitos que não fazem parte desse padrão binário muitas vezes são vítimas de 

preconceitos e inviabilizados nas análises de gênero (CARVALHO; BARRETO, 2021). 

Os desfechos relacionados à saúde entre homens e mulheres podem ser desiguais por 
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fatores como: 1. Diferenças biológicas; 2. Fatores vinculados ao sexo, como a hemofilia que é uma 

doença que atinge predominantemente os homens; 3. Diferenças anátomo-fisiológicas associadas à 

especificidade do local da doença como as taxas de mortalidade por câncer de próstata em pessoas 

que possuem esse órgão e de colo de útero em pessoas que possuem esse órgão; 4. Atividades 

laborais desenvolvidas especificamente por um dos sexos que resultam maiores riscos de acidentes 

de trabalho ou doenças profissionais, como no caso dos homens que trabalham com a construção 

civil ou em mineradoras; 5. Riscos específicos relacionados à função reprodutiva das mulheres; 6. 

Diferenças comportamentais onde, no geral, os homens assumem mais CR do que as mulheres 

(ROUQUAYROL, 2015). 

Com relação aos comportamentos a mortalidade de homens e mulheres na região das 

Américas se diferenciam ao longo da vida. Nos primeiros anos de vida a mortalidade é semelhante 

entre os sexos. No entanto, no grupo etário de 15 a 29 anos de idade, a mortalidade nos homens 

passa a ser quase sete vezes maior, tendo como causas principais mortes consideradas violentas 

(homicídios, acidentes e suicídios). Já a partir dos 50 anos, as principais causas de mortalidade são 

as DCNT relacionadas com seus CR. Aproximadamente 20% dos homens morrem antes de 

completar 50 anos de idade. No caso das mulheres esse percentual só é observado a partir dos 60 

anos (ORGANIZACIÓN PANAMERICANA DE SALUD, 2019). Portanto, fica evidente que os CR 

adotados pelos homens podem estar relacionados com a construção social de determinados papéis 

associados à masculinidade. 

Para Oliveira (2004) a palavra “masculinidade” deriva do latim masculinus, surgida no 

século XVIII para explicitar a diferenciação entre os sexos. Para o autor não há definição única de 

masculinidade. Diversas características históricas e sociais influenciaram na construção das 

masculinidades ao longo do tempo, como as mudanças observadas nas sociedades feudal, moderna 

burguesa e contemporânea. Gomes (2010) define masculinidade como um modelo que forma a 

identidade do homem de acordo com atitudes, comportamentos e emoções construídos 

socialmente, variando com tempo e cultura de cada sociedade.  

Assim, masculinidades (no plural) pode ser definida como um conjunto de valores e 

comportamentos atribuídos aos homens que varia em diferentes sociedades. No geral, se associam 

a um modelo hegemônico e patriarcal baseado na ideia de que o homem é um sujeito dominante, 

discriminando e subordinando as mulheres e outros homens que não se adaptam a esse modelo. As 

principais características do modelo hegemônico de masculinidade são: 1. Ser autossuficiente e ter 

controle emocional; 2. Ser forte o tempo todo e não ter medo de assumir riscos; 3. Ter papéis 

rígidos relacionados à masculinidade; 4. Ser agressivo e manter o controle sobre decisões quando 

necessário para manutenção de poder (RAGONESE; SHAND; BARKER, 2018).  

https://doi.org/10.5007/2175-8042.2024.e99125
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Essas características influenciam na adoção de comportamentos que podem impactar 

negativamente na saúde dos homens, como por exemplo, no maior consumo abusivo de álcool, 

tabagismo e hábitos alimentares considerados inadequados (ORGANIZACIÓN PANAMERICANA 

DE SALUD, 2015). Além disso, cometem atos violentos como homicídios e são as maiores vítimas 

também, principalmente homens mais jovens (BRASIL, 2023).  

Considerando temas relacionados ao gênero, o interesse pela saúde do homem é mais recente, 

sobretudo no contexto brasileiro (HEIDARI et al., 2017; HEMMI; BAPTISTA; REZENDE, 

2020). De acordo com Hemmi, Baptista e Rezende (2020) a discussão desse tema passou a ter 

mais relevância no início desse século com a organização de campanhas e encontros científicos 

sobre a prevenção e controle do câncer de próstata realizados pela Sociedade Brasileira de 

Urologia.  

Outro evento importante foi a publicação, em 2005, de uma edição especial intitulada 

“Saúde do homem: alerta e relevância”, da Revista “Ciência e Saúde Coletiva”. Nessa edição 

diversos estudos abordaram de forma interdisciplinar questões pertinentes a esse tema nas Ciências 

Sociais, na Epidemiologia e na Biomedicina. No editorial houve um destaque sobre a abordagem 

da saúde do homem com foco na perspectiva relacional de gênero. Os autores pontuam que focar 

especificamente o homem ou a mulher não compromete a abordagem de gênero. Tanto o 

masculino como o feminino são vistos como um em relação ao outro, não no sentido de ser 

complementar, mas sim de mostrar assimetrias de poder de homens e mulheres (GOMES; 

SCHRAIBER; COUTO, 2005; COUTO; GOMES, 2012). A abordagem de gênero não está restrita 

somente na análise das relações de poder entre homens e mulheres, mas também nas relações das 

mulheres entre si ou de homens entre si (VILLELA; MONTEIRO; BARBOSA, 2020).   

Por fim, cabe destacar a publicação, em 2009, da Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde do Homem. Seu principal objetivo é promover melhores condições de saúde dos homens 

brasileiros, contribuindo com a redução da morbimortalidade mediante o enfrentamento dos 

fatores de riscos pela facilitação do acesso aos serviços de saúde (BRASIL, 2009). Com essa 

política, o Brasil passou a ser um dos primeiros países a ter uma política voltada para a saúde dos 

homens, juntamente com a Irlanda e a Austrália (HEMMI; BAPTISTA; REZENDE, 2020).  

Na análise da desigualdade de gênero e sua relação com as inequidades em saúde, para este 

texto a saúde é um conceito multifatorial relacionada com trabalho, renda, moradia, escolaridade, 

lazer, relações interpessoais, raça/cor, idade, gênero, entre outros.  Para Krieger (2003), gênero é 

um determinante estruturante que condiciona uma série de processos relacionados à saúde de 

homens e mulheres. Portanto, para analisar a inequidade em saúde é importante considerar que 

gênero, quando relacionado com determinantes como escolaridade, raça/cor, condição econômica 
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e localização geográfica podem aprofundar os riscos para a saúde (ORGANIZAÇÃO PAN-

AMERICANA DE SAÚDE, 2018).  

Sen e Östlin (2007) construíram um modelo conceitual onde determinantes estruturais de 

gênero em saúde são resultados da intersecção de gênero, definido como estratificador social com 

outros determinantes estruturantes como raça/cor, classe econômica e escolaridade que se 

relacionam com os processos estruturais (alfabetização, força de trabalho, sistemas de saúde, 

violência, espaço político, entre outros). Essa interação se relaciona com determinantes 

intermediários, como: valores, normas, práticas e comportamentos discriminatórios; diferentes 

vulnerabilidades e exposições a determinados CR; preconceito nos serviços e nas pesquisas em 

saúde. Esse processo resulta em consequências sociais, econômicas e na saúde dos sujeitos.  

O conceito de interseccionalidade surgiu nos Estados Unidos a partir de questionamentos 

do movimento feminista negro sobre a necessidade de se diferenciar problemas vivenciados pelas 

mulheres negras (ASSIS, 2019; CRENSHAW, 2002). A interseccionalidade permite a análise de 

diversas características como gênero, orientação sexual, identidade de gênero, raça/cor, classe 

econômica, escolaridade e faixa etária que se inter-relacionam e que podem gerar diversas 

inequidades, inclusive relacionadas à prática de atividade física (MIELKE et al., 2022).  

Estudos que realizaram a análise interseccional com a prática de atividade física mostram 

que grupos sociais considerados como os mais favorecidos - homens, brancos, ricos e com maior 

escolaridade - são mais ativos fisicamente, sobretudo no domínio do tempo livre (lazer) que está 

associado com oportunidades de escolha, gosto e preferência (WENDT et al., 2023; MIELKE et 

al., 2022, WENDT et al., 2021). Wendt et al. (2023) realizaram um estudo de tendência para 

verificar a prática recomendada (≥150 por semana) de AFTL e monitorar as inequidades desse 

comportamento relacionadas a gênero, raça/cor e posição socioeconômica em uma cidade da 

Região Sul do Brasil e verificaram que homens, brancos e do grupo mais rico foram mais ativos 

neste domínio, ao contrário das mulheres, negras e do grupo mais pobre que foram mais inativas. 

Resultados semelhantes foram observados por Mielke et al. (2022), que investigaram a 

interseccionalidade na prática recomendada de AFTL, a partir dos resultados da Pesquisa Nacional 

de Saúde de 2013 e observaram que homens, brancos, de maior escolaridade e renda foram mais 

ativos no tempo livre. Entre os homens, brancos, de maior escolaridade e renda a prevalência foi 

de 48,0%, já entre as mulheres não brancas, de menor escolaridade e renda a prevalência foi de 

9,8%.  Com objetivo de descrever as mudanças nas inequidades de gênero e econômica 

relacionadas à prática recomendada de AFTL, Wend et al. (2021) realizaram um estudo 

comparando os resultados de 2013 e 2019 da Pesquisa Nacional de Saúde e verificaram que 

embora a prevalência de AFTL tenha aumentado no período analisado, as inequidades aumentaram 
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também, sendo as mulheres consideradas do grupo de menor renda as mais inativas neste domínio.  

Por meio da interseccionalidade é possível analisar como um comportamento complexo 

como a AFTL é estruturado por diversas características sociais construídas historicamente que 

influenciam na sua adesão, privilegiando determinados grupos, como homens brancos, de maior 

renda e escolaridade. Considerando que o Brasil é um país com diversas inequidades, entender 

como elas se relacionam com este comportamento pode ser importante para o planejamento de 

estratégias intersetoriais que estimulem um estilo de vida ativo, principalmente no domínio no 

tempo livre. Para que essas estratégias se transformem em ações efetivas, é importante um olhar 

sobre os grupos menos privilegiados, como as mulheres, negras, de menor escolaridade e renda. 

Para Mielke et al. (2022) a análise interseccional dos determinantes sociais da AFTL é importante 

porque trata-se de um comportamento com potencial para intervenções de saúde pública por ser 

capaz de proporcionar mais benefícios para a saúde do que outros domínios da atividade física, 

como a ocupacional, doméstica e de deslocamento.  

Outro fator a ser considerado sobre inequidade de gênero é a divisão sexual do trabalho. 

Para Alves (2013), essa divisão foi vista durante muito tempo como papéis atribuídos aos sexos. 

Embora a divisão sexual do trabalho tenha sido objeto de estudo em diversos países, foi com o 

movimento feminista francês da década de 1970 que passou a ser amplamente debatido (HIRATA; 

KERGOAT, 2007). Esse movimento passou a questionar a invisibilidade e naturalização da 

sobrecarga de trabalho relacionado ao cuidado da família e da casa exercido pelas mulheres. A 

partir de então, o trabalho doméstico passou a ser analisado como uma atividade de trabalho assim 

como o trabalho profissional realizado fora de casa. Isso fez com que análises pudessem ser feitas 

em termos da divisão sexual do trabalho a partir de sua relação com a divisão social do trabalho 

(ALVES, 2013).   

Para Hirata e Kergoat (2007), a divisão sexual e social do trabalho se relacionam em 

decorrência das relações sociais entre os sexos construídas historicamente. Conforme as autoras, a 

divisão social tem dois princípios organizativos: 1. Separação: onde são definidos o que é trabalho 

do homem e o que é da mulher; 2. Hierárquico: relacionado à valorização do trabalho dos homens 

e das mulheres, sendo o deles mais valorizado socialmente. Diante desse contexto, é importante 

destacar os conceitos de trabalho produtivo e reprodutivo. Para Alves (2013), embora os espaços 

produtivos e reprodutivos de trabalho de homens e mulheres tenham sido delimitados ao longo da 

história, variando conforme o contexto social de cada época, foi com o capitalismo que a 

separação dos sexos nos espaços e tempos de produção e reprodução se expandiu, sendo que para 

eles ficou o espaço do trabalho produtivo, caracterizado por atividades remuneradas realizadas fora 

do âmbito domiciliar e para elas ficou o espaço de trabalho reprodutivo, caracterizado por 
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atividades não remuneradas e relacionadas ao cuidado familiar e domiciliar (ALVES; 2013; 

BIROLI, 2016; SOUSA; GUEDES, 2016).  

No contexto capitalista, essa divisão do trabalho valoriza o espaço produtivo composto em 

sua maior parte pelos homens e desvaloriza o reprodutivo composto em grande parte pelas 

mulheres (HIRATA; KERGOAT, 2007). Sobre essa distinção, Biroli (2016) afirma que o trabalho 

reprodutivo exercido pelas mulheres de forma gratuita, como, por exemplo, no cotidiano das 

atividades domésticas e do cuidado de familiares, permite que os homens exerçam o trabalho 

produtivo, remunerado. No Brasil, o tempo dedicado ao trabalho não remunerado foi maior nas 

mulheres (21,5 horas semanais na zona urbana e 25,3 horas semanais na zona rural) do que nos 

homens (11,7 horas semanais na zona urbana e 14,8 horas semanais na zona rural) (UNITED 

NATIONS, s/d). Outro fator a ser considerado também é a dupla jornada de trabalho que afeta a 

vida das mulheres. Se por um lado, o aumento da participação das mulheres no trabalho produtivo 

pode ser visto como um aspecto positivo, por outro lado, elas ainda são as maiores responsáveis 

pelo trabalho reprodutivo e gerenciamento do lar.  

Portanto, esses fatores relacionados ao gênero podem gerar inequidades em saúde, como 

por exemplo, na adoção de comportamentos de saúde. Comportamentos de risco como inatividade 

física no tempo livre, consumo irregular de frutas, verduras e legumes, tabagismo e consumo 

abusivo de álcool são as principais causas das DCNT, como as cardiovasculares, cânceres, 

diabetes e as respiratórias que são responsáveis por mais de 70% da mortalidade no mundo todo, 

aproximadamente 80% na Região das Américas e 74% no Brasil (PAN AMERICAN HEALTH, 

2019; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020).   

 Diante da importância de analisar como as inequidades em saúde se relacionam com esses 

comportamentos adotados por homens e mulheres, a OPAS publicou, em 2019, um relatório sobre 

mortalidade e os fatores de risco relacionados às DCNT na Região das Américas. No geral, a taxa 

de mortalidade por doenças cardiovasculares (28,1%), câncer (19,6%), doenças respiratórias 

(7,2%) e diabetes (5,0%) foi maior nos homens do que nas mulheres, assim como a probabilidade 

de mortes prematuras (entre 30 a 69 anos) relacionadas a essas quatro principais DCNT. Sobre os 

CR, os homens tiveram maiores prevalências de tabagismo (19,3% homens e 11,1% mulheres) e 

de consumo abusivo de álcool (12,2% homens e 3,6% mulheres), enquanto que as mulheres foram 

mais inativas fisicamente (33,1% homens e 45,2% mulheres) (PAN AMERICAN HEALTH, 2019). 

No caso da atividade física, em geral, os homens são mais ativos que as mulheres em praticamente 

todos os ciclos de vida, com exceção da velhice onde estudos mostram resultados divergentes 

(CRUZ; BERNAL; CLARO, 2018; SILVA et al., 2018; COSTA; NERI, 2019; GUTHOLD et al., 

2020; IDE; MARTINS, SEGRI, 2020; BRASIL, 2021a; MIELKE et al., 2021). 
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 Guthold et al. (2020) conduziram estudo sobre a prática insuficiente de atividade física em 

adolescentes (11 a 17 anos) de 146 países com amostra aproximada de um milhão e seiscentos mil 

sujeitos. Foram analisadas prevalências referentes a 2001 e 2016. Embora se tenha observado 

diminuição das prevalências da prática insuficiente de atividade física nos adolescentes (85,1% em 

2001 e 81,0% em 2016), quando estratificado por sexo, essa redução foi observada somente nos 

meninos. No Brasil, esse indicador foi de 84,6% em 2001 e 83,6% em 2016. Em ambos os anos a 

prevalência foi menor nos meninos (80,1% em 2001 e 78,0% em 2016) do que nas meninas 

(89,1% em 2001 e 89,4% em 2016). Não foi observada redução significativa para ambos os sexos.  

 Realizada nos anos de 2009, 2012, 2015 e 2019, a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar 

(PeNSE) fornece informações sobre condições de vida dos adolescentes (13 a 17 anos) brasileiros, 

como os comportamentos de saúde (atividade física, hábitos alimentares, tabagismo e consumo de 

álcool). Na prática da atividade física acumulada nos últimos sete dias anteriores à pesquisa, 

resultados de 2019 mostram que apenas 28,1% dos adolescentes foram ativos fisicamente (≥300 

minutos), sendo essa proporção maior nos meninos (38,5%) do que nas meninas (18,0%) 

(BRASIL, 2021a).   

 Nos adultos, essa desigualdade de gênero permanece. Com objetivo de analisar a prática de 

atividade física no lazer em adultos brasileiros, segundo características sociodemográficas, Mielke 

et al. (2021) conduziram um estudo com dados da PNS de 2013 e 2019. Tanto em 2013, como em 

2019, a prevalência da prática de atividade física no lazer foi maior nos homens do que nas 

mulheres, embora essa diferença tenha se reduzido de um ano para o outro, passando de 34,0% em 

2013 para 25,0% em 2019.  

 Cruz, Bernal e Claro (2018) realizaram um estudo de tendência temporal com objetivo de 

analisar a prática de atividade física no lazer em adultos brasileiros. Para isso, foram utilizados 

dados do Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 

Inquérito Telefônico (VIGITEL) de 2006 a 2016. Foi observada maior tendência de aumento na 

prática de atividade física no lazer nas mulheres, entretanto, os homens foram mais ativos no lazer 

que elas em todos os anos analisados. Semelhante a esse estudo, mas analisando a tendência 

temporal dos quatro domínios da atividade física em adultos brasileiros de 2006 a 2016, Ide, 

Martins e Segri (2020) identificaram que somente no domínio do tempo livre houve aumento 

crescente da tendência, sendo esse aumento observado para ambos os sexos.  

 Silva et al. (2018) realizaram um estudo com objetivo de analisar a prática de atividade no 

geral e no tempo livre em uma amostra nacional representativa de adultos (n=41.433). Para isso, 

utilizaram dados da Pesquisa Nacional sobre o Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de 

Medicamentos no Brasil (PNAUM). A prevalência da AFTL foi duas vezes maior nos homens na 
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comparação com as mulheres, embora essa diferença tenha diminuído conforme aumento da faixa 

etária até os sujeitos de 54 anos. A partir dos 55 anos, a diferença se inverteu, sendo as mulheres 

mais ativas nos grupos etários de 55 a 64 anos e acima dos 65 anos. Por outro lado, estudo 

conduzido por Costa e Neri (2019) investigou a prática de atividade física nos quatro domínios em 

2.344 idosos e idosas (≥65 anos) participantes do estudo FIBRA. No domínio do lazer, os idosos 

foram mais ativos que as idosas. 

 Esses são alguns dos estudos encontrados na literatura que apontam para um padrão de 

inequidade de gênero na prática de atividade física entre homens e mulheres no Brasil. Um dos 

fatores que podem explicar essa inequidade é a construção social dos distintos papéis de gênero 

que começa na infância e tem influência nos tipos de brincadeiras ou brinquedos que são 

atribuídos a meninos e meninas. Enquanto que para eles há um incentivo para atividades físicas e 

esportivas, para as meninas as atividades ficam mais restritas àquelas relacionadas ao cuidado 

(MATOS; OLIVEIRA; VÁSQUEZ, 2021). Conforme estudo de Dias, Loch e Ronque (2015) que 

investigou a prevalência das barreiras percebidas em relação à prática de atividade física no lazer 

de adolescentes estudantes (n=1.409) do ensino médio de escolas púbicas da cidade de Londrina, 

Paraná, as moças percebem ter mais barreiras que os rapazes, como por exemplo, a falta de 

companhia, preferência por outras atividades, muitas tarefas, preguiça e clima.  

 Outro fator a ser destacado é a divisão sexual do trabalho. Bonalume e Isayama (2018) 

realizaram um trabalho com objetivo de analisar como mulheres brasileiras definem o lazer, como 

utilizam seu tempo livre e quais os principais obstáculos desse uso. Os resultados mostraram um 

maior envolvimento das mulheres com o trabalho não remunerado, relacionado ao cuidado da casa 

e da família, caracterizando uma barreira importante no uso do tempo livre para a prática de 

atividade física. Mielke e Brown (2019) realizaram um estudo sobre a prática de atividade física 

no Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, os chamados BRICS (acrônimo dos nomes desses 

países em inglês). Considerando todos os domínios, apenas na Rússia as mulheres são mais ativas 

que os homens. Quando se considerou somente o domínio do tempo livre, as diferenças de gênero 

se acentuaram em todos os países, já que muitas mulheres não têm a mesma oportunidade que os 

homens para a prática de atividade física nesse domínio, justamente por conta do tempo 

dispendido com o trabalho não remunerado.  

 Além da desvantagem da dupla jornada de trabalho, existe a inequidade em relação à 

diferença salarial. Conforme relatório da Oxfam Brasil que analisou a desigualdade de gênero nos 

BRICS, a taxa da desigualdade salarial entre homens e mulheres desses países variou entre 60% a 

70%, sendo essas diferenças maiores no Brasil e na Índia (OXFAM, 2017). Outro fator a ser 

considerado é a pobreza. Segundo o relatório “La autonomia de las mujeres en escenarios 
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económicos cambiantes”, publicado pela CEPAL, em 2020, na Região da América Latina o índice 

de feminilidade da pobreza que compara a porcentagem de mulheres pobres com as de homens 

pobres de 20 a 59 anos foi de 112,7, ou seja, para cada 100 homens vivendo na pobreza, 112,7 

mulheres viviam nessa mesma condição. No Brasil o valor desse índice nas mulheres foi de 112,6 

(UNITED NATIONS, s/d). Essas inequidades também são importantes de serem consideradas, já 

que as condições socioeconômicas também se associam com a prática de AFTL (RODRIGUES et 

al., 2017).  

Cabe destacar que a prática de atividade física é um comportamento que tem sido 

recomendado por causa de seus diversos benefícios, como controle do peso corporal, melhora do 

humor, da disposição, da qualidade de vida, da interação com o ambiente e com as pessoas, e 

auxilia na prevenção às DCNT (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020; BRASIL, 2021b). É 

definida como comportamento que estimula de forma voluntária movimentos do corpo, gerando 

gasto energético acima dos níveis de repouso (CASPERSEN et al., 1985). Pode ser caracterizada 

por quatro domínios: tempo livre (lazer), deslocamento, trabalho e tarefas domésticas (BRASIL, 

2021b).  

Neste contexto, a OMS publicou, em 2020, um documento com novas recomendações 

sobre a prática de atividade física com as seguintes mensagens: 1. Qualquer atividade física é 

melhor do que nenhuma; 2. Toda atividade física conta, podendo ser qualquer uma desses quatro 

domínios; 3. Muito comportamento sedentário é prejudicial para a saúde; 4. Todas as pessoas se 

beneficiam do aumento da prática de atividade física e redução do comportamento sedentário 

(OMS, 2020). Loch et al. (2024) investigaram a relação da prática de atividade física nos quatro 

domínios e a prevalência de sintomas depressivos em adultos brasileiros e observaram que a 

relação da atividade física com os sintomas depressivos variou conforme o domínio e a duração 

da atividade física, sendo que, em geral, os fisicamente ativos no tempo livre 

tiveram menor chance de apresentar sintomas depressivos, mas, por outro lado, os indivíduos 

ativos nos domínios de deslocamento, doméstico e trabalho tiveram maior chance de 

apresentar sintomas depressivos em alguns grupos, com resultados mais consistentes para 

a atividade física doméstica. Assim, os autores apontam que a ideia de que 

"todo movimento conta" parece adequada apenas para o domínio de tempo livre, reforçando que a 

atividade física não pode ser interpretada somente a partir da sua perspectiva biológica, e que 

elementos como o prazer, a satisfação, o significado cultural, entre outros, devem ser 

considerados. Para Knuth e Antunes (2021), abordagem como essa focalizada nos benefícios 

biológicos e no quantitativo de minutos gastos com a prática de atividade física, 

independentemente do domínio em que se é realizada, direciona o olhar para o individuo e na 
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mudança de seu comportamento, assumindo um caráter simplista, como se a adoção de um 

comportamento complexo como este dependesse somente de uma escolha individual. Silva et al. 

(2021) questionam a efetividade dessa abordagem na implementação e manutenção dessas 

atividades, sem considerar os contextos culturais e sociais dos indivíduos, onde consideram que as 

mulheres e grupos mais vulneráveis devem apresentar o mesmo nível de atividade física no tempo 

livre que aqueles grupos considerados mais privilegiados. Evidentemente, não se desconsidera a 

importância dos benefícios biológicos de um estilo de vida ativo menos sedentário, entretanto, 

assim como qualquer comportamento, sua abordagem é complexa e multideterminada.  

Sendo assim, ao considerar a inequidade de gênero relacionada à prática de atividade física, 

é importante distinguir as diferentes características de cada domínio e destacar a importância de se 

promover o domínio do tempo livre, que de uma forma geral, também é denominada como 

atividade física no lazer. Este domínio se relaciona com escolha, gosto, preferência e prazer, ao 

contrário dos outros domínios onde a prática de atividade física não necessariamente está 

relacionada com oportunidades de escolha, gosto e preferência. Além disso, pode contribuir com 

um estilo de vida saudável e uma vida mais plena para além do mundo do trabalho (SILVA et al., 

2021). De uma forma geral, se associa com efeitos considerados positivos para a saúde, 

diferenciando-se dos outros domínios, onde os efeitos podem ser negativos caracterizando o 

paradoxo da atividade física (LUO et al., 2022; JANSSEN; VOELCKER-REHAGE, 2023).  

Apesar disso, a inequidade de gênero relacionada à prática de AFTL continua sendo um 

desafio para a saúde pública brasileira. De acordo com estudo conduzido por Evedove et al. (2024) 

com dados de 2010 a 2019 do VIGITEL, houve redução dessa inequidade nos primeiros anos da 

década de 2010, seguida de estabilidade nos anos posteriores. Além disso, os homens foram mais 

ativos no tempo livre que as mulheres em todo o período analisado, sendo essa inequidade maior 

entre os mais jovens (18 a 24 anos). A questão da inequidade de gênero na prática de AFTL 

permite a construção de um olhar ampliado, ético, ideológico e social, destaca a necessidade da 

construção e implementação de políticas públicas que tenha como objetivo a equidade, 

proporcionando as mesmas condições para todas as pessoas. Para Knuth e Antunes (2021), 

considerando o contexto brasileiro, criar essas condições é um desafio social em um dos países 

mais desiguais do mundo. Assim, é importante assegurar a prática de AFTL como um direito e não 

como um privilégio para uma pequena parcela da população. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme apontado, a inequidade de gênero é um fator a ser considerado na adoção dos 

comportamentos de saúde, como a prática de atividade física. A saúde coletiva pode articular 

reflexões sobre as desigualdades e inequidades entre homens e mulheres, problematizando como o 

gênero pode determinar a produção social de saúde. A adoção de comportamentos considerados 

positivos de saúde, como a prática regular de atividade física, é complexa e pode ser influenciada 

por diversos fatores, como as inequidades de gênero relacionadas à idade, faixa etária, escolaridade 

e raça/cor. Portanto, trata-se de um tema complexo e desafiador para o contexto do Sistema Único 

de Saúde (SUS) e para saúde pública de um modo geral, implicando um grande desafio na 

construção de ações efetivas para o enfrentamento da inatividade física no país, ainda mais 

considerando que é um dos principais CR relacionados às DCNT.  

Caracterizado por ser um dos contextos mais desiguais do mundo, analisar as inequidades no 

Brasil é uma tarefa muito complexa. Consideradas desigualdades injustas ou provenientes de 

alguma forma de injustiça, como a concentração de renda, falta de moradia digna, dificuldade no 

acesso aos serviços de saúde de qualidade, acesso aos alimentos e equipamentos públicos de lazer, 

historicamente no Brasil, esses problemas acabam afetando mais determinados grupos, como as 

mulheres, a população negra, a população indígena e a população LGBTQIA+, implicando em 

diversas desvantagens, inclusive com relação à adoção de comportamentos saudáveis. Portanto, 

esses fatores devem ser levados em consideração na formulação de ações e de políticas públicas 

com objetivo de promover estilos de vida saudáveis.   

 O próprio SUS é um exemplo de política pública criada com objetivo de garantir o acesso à 

saúde para todas as pessoas, tendo a universalidade, integralidade e a equidade como seus principais 

princípios. Embora se reconheça a importância do SUS na redução das inequidades em saúde, nos 

últimos anos diversas foram as modificações que tiveram como consequência o enfraquecimento 

dessa política, como a criação, em 2016, da Emenda Constitucional de número 95, que restringiu o 

orçamento de investimentos públicos durante 20 anos. Essa emenda não considera a possibilidade 

de aumento dos investimentos públicos em decorrência do envelhecimento e crescimento 

populacional, e desconsidera o aumento da demanda dos serviços públicos de saúde em decorrência 

do crescimento da desigualdade observado nos últimos anos, onde muitas pessoas acabam 

recorrendo a esses serviços públicos, principalmente com a crise agravada pela pandemia do 

coronavírus.   

 Além disso, uma série de outras mudanças como a publicação, em 2017, da Política 

Nacional de Atenção Básica e o lançamento, em 2019, de um novo programa de financiamento da 

Atenção Básica, chamado de Previne Brasil, impossibilitaram a continuidade da atuação de equipes 
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multiprofissionais, como os Núcleos de Apoio à Saúde da Família (Núcleos Ampliados de Saúde da 

Família e Atenção Básica, a partir de 2017), que foram importantes na orientação da população em 

relação à prática de atividade física, diminuindo assim, inequidades no acesso aos serviços de 

saúde.  

 Por fim, estudos futuros sobre a desigualdade e inequidade poderiam analisar como o gênero 

se relaciona com diversos indicadores sociais e como produz hierarquia de inequidade entre homens 

e mulheres, entre grupos de homens ou grupos de mulheres relacionados à situação conjugal, 

raça/cor, classe social, orientação sexual, idade, religiosidade, entre outros. Também seriam 

importantes estudos que fizessem uma análise interseccional desses fatores associados não só aos 

comportamentos, mas também a outros desfechos relacionados à saúde como a mortalidade, 

morbidade, percepção de saúde, acesso e utilização dos serviços de saúde, entre outros.  
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